AS IDEIAS DE BEM NA JUSTICA COMO EQUIDADE DE JOHN RAWLS !
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Resumo: O texto discute as ideias de bem a partir do desenvolvimento da concepgdo politica de
justica elaborada por John Rawls. Essa ideia desempenha uma fungdo basilar na teoria liberal da
justica como equidade. Uma objecdo comum a tese liberal caracterizada pela prioridade do justo sobre
0 bem ¢é a de ndo levar em consideragdo o contexto de sociedades pluralistas democréaticas
contemporaneas ao tentar justificar uma concep¢do politica independente das ideias do bem. No
entanto, argumenta-se com a intencdo de mostrar como Rawls admitiu abertamente que sua teoria da
justica ndo estd motivada independente de alguma concepg¢do de bem. Se a teoria liberal da justica
como equidade, por um lado, defende a prioridade do justo, por outro lado, ndo deixa de fazer uso de
ideias de bem. Embora o bem seja uma caracteristica comum de teorias teleoldgicas, essa ideia ndo se
sobrepde a concep¢do deontoldgica da teoria rawlsiana. A teoria da justica como equidade aceita
ideias de bem desde que seja alguma concepcdo de bem politico. Chama a atencéo de que para Rawls
toda concepgéo de justica deve combinar a ideia de justica e as ideias de bem, pois sdo congruentes.
Palavras-chave: Justica, Equidade, Congruéncia, Ideias de Bem, Concepgao politica.

INTRODUCAO

Esta modesta contribuicdo que proponho aqui para a Semana Académica do Programa de Pds-
Graduacao em Filosofia da PUCRS esta figurada e configurada a partir da justica como equidade de
John Rawls. Mais especificamente, este trabalho ocupa-se com uma tese central para o liberalismo
deontoldgico, caracterizado pela “prioridade” do justo sobre o bem. Pois conforme disse Robert
Nozick, os fildsofos politicos tém agora de trabalhar com a teoria de Rawls ou, entdo, esclarecer por
que ndo o fazem, pois Uma Teoria da Justica é um estudo sobre filosofia moral e politica como nunca
se viu desde John Stuart Mill.

Esta tese da “prioridade” do justo sobre o bem foi alvo de muitas obje¢des nas ultimas décadas
na filosofia politica contemporéanea. Especialmente, no que ficou conhecido como o “debate liberais-
comunitarios”. Nesse sentido, uma critica comum dos comunitaristas a teoria liberal de Rawls é de que
a justica como equidade é “indiferentes ao contexto”, uma vez que ha a prioridade do justo diante das
concepcdes de bem. Efetivamente, um predicado que é proprio da justica como equidade é que o
conceito de justo precede o de bem. Entretanto, a primazia da justica pode provocar alguns equivocos

como, por exemplo, a opinido de que uma concepcao de justica ndo pode apelar a uma ideia do bem.

! Esta comunicagdo que apresento aqui é uma versdo mais breve de um trabalho apresentado no VI Simpésio
Internacional sobre Justica, em 2013/2. Muito me beneficiei dos comentarios e das sugestfes feitas, os quais
serviram para a adaptacdo feita para essa comunicacdo na Semana Académica do PPG em Filosofia. Algumas
partes sdo inéditas para se acomodar aos comentarios e sugestoes recebidos naquela apresentagdo. Partes deste
texto estdo ainda relacionadas com a minha pesquisa na dissertagcdo de mestrado sobre o justo e o bem na justiga
como equidade de John Rawls. Sou grato especialmente ao meu orientador Prof. Dr. Thadeu Weber.

2 Mestrando em Filosofia pela Pontificia Universidade Catélica do Rio Grande do Sul — PUCRS. Bolsista da
Coordenacdo de Aperfeicoamento de Pessoal de Nivel Superior — CAPES. E-mail: jadersonbl@gmail.com e
jaderson.lessa@acad.pucrs.br

3 Cf. NOZICK, Robert. Anarquia, Estado e Utopia. Traduzido por Ruy Jungmann. Rio de Janeiro: Jorge Zahar
Editor, 1991, p. 201-202.
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Ou ainda de que a justica como equidade seria intolerante em relacdo a certas concepgfes do bem. Ou
desconsideraria 0s contetdos das crengas em uma sociedade pluralista.

De um modo geral, para os liberais, uma concepcéo de justica ndo pode estar sujeita a uma
Unica concepcgdo do bem, pois ndo comporta a todos na sociedade, pelo contrario, essa concepgao
politica de justica deve basear-se em vérias ideias do bem, mas ndo pode depender delas. Da mesma
forma, também né&o pode fundar-se inteiramente no justo. Rawls, por sua vez, empenha-se em mostrar
que o justo e o bem sdo complementares e que uma concepcao de justica deve combinar as ideias do
justo e as ideias do bem. E, nesse sentido, ndo significa justificar a precedéncia do justo impondo uma
doutrina particular de bem, mas sim que se estabelecem certos critérios a estrutura da sociedade.
Assim, em Rawls, pode se dizer que ha uma precedéncia do justo sobre o bem. Para Rawls, as
diferentes concepcdes de bem devem poder fixar uma concepcdo politica de justica®. Nesses critérios,
isto €, nessa aparente restricdo, suponho, pode ser encontrado o ponto de convergéncia, do justo e do
bem, das sociedades democraticas contemporaneas, uma vez que a justica como equidade se ajusta ao
fato do pluralismo razoavel, caracteristica dessa sociedade, e, assim, nessa congruéncia, encontrar um
ponto de convergéncia que possibilite uma sociedade justa.

Sendo assim, consideraremos num primeiro momento a ideia de uma concepc¢do politica de
justica, para dai, entdo, num segundo momento mostrar como essa concepg¢do politica elaborada por
Rawls limita as concepcOes de bem da sociedade e questionar se a justica como equidade é equitativa

nesse sentido.

UMA CONCEPCAO POLITICA DE JUSTICA

Aqueles que tém alguma familiaridade com a teoria de Rawls, seja para trabalhar com sua
teoria ou explicar porque ndo o fazem, certamente irdo entrar em acordo, sem nem precisar de um
experimento de pensamento como a posic¢ao original, sobre a importancia que adquiriu a ideia de uma
concepcao politica de justica, desde O Liberalismo Politico, parte disso por causa de em Uma Teoria
da Justica Rawls ndo ter conseguido demonstrar que a justica como equidade era uma concepcao
politica, e ndo uma doutrina abrangente. Uma vez que as concepc¢des de bem, em certo sentido, estdo
limitadas por essa concepcao de justica, a qual é politica, essa ideia € essencial para a discussdo aqui
proposta acerca da congruéncia do justo e das ideias do bem na justica como equidade.

Para 0 contexto é preciso considerar que “a ideia € que, numa democracia constitucional, a
concepcao politica de justica deveria ser, tanto quanto possivel, independente de doutrinas religiosas e
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filosoficas sujeitas a controvérsias”. Contudo, para isso seja possivel, isto €, para que a concepcao

* N&o irei aqui adentrar na discussdo sobre o construtivismo moral kantiano e o construtivismo politico de
Rawls. Sobre isso, cf. O Liberalismo Politico, sobretudo a Conferéncia Il1; e também Critica da Raz&o Pratica,
e Doutrina do Direito. Além disso, OLIVEIRA, 2003, p. 27ss e também 1998, p. 105ss.

> RAWLS, J. Justica e Democracia. Traduzido por Irene A. Paternot. Sdo Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 202.



politica seja independente das doutrinas abrangentes, ha um pressuposto fundamental: a concepgéo
politica é pensada para uma sociedade democratica®.

A justica como equidade, como concepcdo politica de justica, tém trés caracteristicas
distintivas’ as quais rememoro brevemente. A primeira caracteristica refere-se ao fato de que uma
concepcao politica aplica-se a um tipo especifico de objeto, na justica como equidade visa em especial
aquilo que Rawls denominou “estrutura bésica da sociedade”, a qual é o objeto primario da justica. A
estrutura bésica sdo as principais instituicdes econdmicas, socais e politicas®. A segunda caracteristica
refere-se a apresentacao, isto é, a formulacdo, pois uma concepcdo politica deve se sustentar por si
propria, nesse sentido, ndo pode ser justificada nem pode ser formulada como uma doutrina
abrangente. A terceira caracteristica é o fato de seu conteldo anunciar ideias basicas implicitas na
“cultura politica publica” de uma sociedade democratica contemporanea. Essas trés caracteristicas de
uma concepc¢do politica encontram-se na justica como equidade. Isso significa que a justica como
equidade, “[...] se apresenta como uma concep¢do de justica que pode ser compartilhada pelos
cidados como a base de um acordo politico refletido, bem informado e voluntario.””.

Com efeito, uma concepcao politica, com suas trés caracteristicas se diferencia e se distancia
de uma doutrina abrangente’®. Concepgdes abrangentes [comprehensive conceptions] razoaveis se
caracterizam por serem doutrinas pessoais — filosoficas, morais, e religiosas — que de uma maneira

sistemética e completa, compreendem em um todo os mais diferentes aspectos da vida humana e,

® Diz Rawls: “[...] em matéria de pratica politica, nenhuma concepcao moral geral pode fornecer um fundamento
publicamente reconhecido para uma concepgao da justica no quadro de um Estado democratico moderno. [...]
uma vez que a teoria da justica como equidade é concebida como uma concepcao politica da justica valida numa
democracia, ela deve tentar apoiar-se apenas nas ideias intuitivas que estdo na base das instituicdes politicas de
um regime democratico constitucional e nas tradi¢cBes publicas que regem a sua interpretacdo.” Cf. RAWLS J.
Justica e Democracia. Traduzido por Irene A. Paternot. Sdo Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 204-205.

7 Cf. O Liberalismo Politico, Conferéncia |, §2. O paragrafo seguinte, sobre essas trés caracteristicas, esta
baseado no que foi dito ali por Rawls.

8 530 exemplos de instituicdes a constituic&o, o sistema juridico, as formas de propriedade, a econémica. Sobre a
estrutura basica, cf., por exemplo, O Liberalismo Politico, Conferéncia VII. E também Justica como Equidade:
uma reformulacéo, Parte IV.

% RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. S0 Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 11. Naturalmente, poderiam surgir outras concepgdes politicas, isto &, outras teorias poderiam se
enquadrar nessas caracteristicas. Mas isso ndo € um problema para Rawls, pois poderiam disputar o apoio dos
cidaddos e essas concepc¢des se aprofundariam, ou até mesmo, se fosse o caso, se modificariam. Por exemplo, a
concepcdo liberal da igualdade de Ronald Dworkin, como elaborada na obra Uma questdo de principio. O
préprio Rawls da esse exemplo no artigo “A ideia de um consenso por justaposicdo”. Cf. Justica e Democracia,
p. 256, n. 12.

10 A teoria da justica como equidade ndo é metafisica ou epistemoldgica, isso porque se baseia em valores
politicos. Diz Rawls: “Assim, o objetivo da teoria da justica como equidade ndo €é metafisico nem
epistemoldgico, mas pratico. De fato, ela ndo se apresenta como uma concepgéo verdadeira, mas sim como uma
base para um acordo politico informado e totalmente voluntario entre cidaddos que sdo considerados como
pessoas livres e iguais.”, cf. RAWLS, J. Justica e Democracia. Traduzido por Irene A. Paternot. Sdo Paulo:
Martins Fontes, 2000, p. 211. Sobre isso o esclarecedor e instrutivo artigo de Rawls Justice as Fairness:
Political, not Metaphysical apresenta, conforme observou Catherine Audard (2000), uma mudanca no
pensamento de Rawls, que recusa a pretensdo universalista e proclama que sua teoria é apenas “politica”. E
ainda, como bem observou Luiz Bernardo Leite Aradjo (2010, p. 92-93), esse liberalismo estritamente politico,
ao tomar como ponto de partida o “fato do pluralismo” se distingue das formulacfes classicas de ordem
metafisica.



consequentemente, extrapolam as questdes meramente politicas. Ou seja, em outras palavras, essa
diferenciagdo entre concepcdo politica e doutrina abrangente se da pela “questdo do alcance”, isto é,
para o filésofo norte-americano de Harvard uma concepgdo “[...] € abrangente quando inclui
concepcdes do que se considera valioso para a vida humana, bem como ideais de virtude e carater
pessoais, que devem conformar grande parte de nossa conduta néo politica™*.

Entretanto, é verdade que em Teoria, conforme mencionado anteriormente, Rawls ndo
conseguiu demonstrar isso. J& na Introducdo de Liberalismo, o autor diz que em Uma Teoria da
Justica “[...] ndo se distingue uma doutrina moral da justica de alcance geral de uma concepcao

estritamente politica de justica.”*2. O grave problema que o filsofo percebe nisso é o seguinte:

Uma sociedade democratica moderna ndo se caracteriza apenas por um pluralismo
de doutrinas religiosas, filosoficas e morais abrangentes, e sim por um pluralismo de
doutrinas incompativeis entre si e que, no entanto, sdo razoaveis. Nenhuma dessas
doutrinas é professada pelos cidaddos em geral. [...] O liberalismo politico também
pressupde que uma doutrina abrangente razoavel ndo rejeita os principios
fundamentais de um regime democréatico. E claro que também podem existir
doutrinas abrangentes desarrazoadas, mesmo insanas, em uma sociedade. Em tal
caso, o problema consiste em conté-las, de maneira que ndo corroam a unidade e a
justica da sociedade.*

Esse é, pois, o “fato do pluralismo razoavel”. Assim, temos claramente configurado a questdo
fundamental a qual o liberalismo politico rawlsiano busca responder, de como uma sociedade plural
pode ser estavel e justa para os seus cidaddos. Diante disso, vamos agora mostrar como essa
concepcao politica de justica elaborada por Rawls restringe as concepc¢Bes de bem da sociedade e

questionar se a justica como equidade € equitativa nesse sentido.
O LIMITE E A EQUIDADE DA JUSTICA FRENTE AS CONCEPCOES DE BEM
Comecei dizendo que uma critica comum dos comunitaristas a teoria liberal de Rawls é de que

a justica como equidade é “indiferentes ao contexto”. E importante observar, contudo, que esta critica

esta ligada precisamente, a0 menos em um de seus aspectos, a tese da primazia do justo sobre o bem™.

1 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 206. Sobre a ideia de doutrina parcialmente abrangente ou doutrina plenamente abrangente, cf.
O Liberalismo Politico, I, 82.

2 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, XVI.

3 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. XVII.

4 Mais especificamente: “[...] como é possivel existir, a0 longo do tempo, uma sociedade estavel e justa de
cidadaos livres e iguais que se encontram profundamente divididos por doutrinas religiosas, filos6ficas e morais
razoaveis, embora incompativeis entre si? Em outras palavras: como é possivel que doutrinas abrangentes
profundamente divergentes, ainda que razoaveis, possam conviver e que todas endossem a concepcao politica de
um regime constitucional?” Cf. RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edi¢do ampliada. Traduzido por Alvaro de
Vita. So Paulo: Martins Fontes, 2011, p. XIX.

1> Digo a0 menos em um de seus aspectos, pelo fato de a mesma critica de ser “indiferente ao contexto”, poderia
ser aplicada, conforme eu entendo, em outros aspectos, como por exemplo, a concepcao de pessoa ser um “eu



Contudo, esse primado da justica sobre o bem, ndo deveria ser entendido como se Rawls ndo
levasse em consideragdo o contexto. Rawls ndo procurou construir principios de justica sem referéncia
as praticas morais das sociedades existentes, mas pelo contréario, Rawls admite, de alguma maneira,
uma certa dependéncia do contexto, ao dizer que seu ponto de partida é a cultura politica publica da
sociedade, isto €, a partir de um pano de fundo compartilhado de ideias bésicas e principios
implicitamente reconhecidos'. E conforme Gargarella parece que a influéncia e importancia do
contexto sociocultural na formulagéo de escolhas individuais € um dado evidente para qualquer liberal
e, sobretudo, para Rawls*,

Assim sendo, a prioridade do justo sobre o bem na justica como equidade deveria ser mais
bem compreendida como sendo apenas enquanto limita as concepcdes de bem da sociedade. Nesse
sentido, ndo é correto presumir, segundo Rawls, que essa prioridade implica que uma concepcao
politica liberal ndo pode se valer de nenhuma ideia do bem, ou daquelas ideias que sdo uma questao de
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preferencia ou de escolha individual ™. Dessa forma: “N&o ha davida de que isso € incorreto, ja que 0

justo e o bem sdo complementares. Toda concepcéo de justica deve, isto sim, combinar ambos os tipos
de ideias de forma especifica. A prioridade do justo ndo nega isso.”*

Para aclarar o significado, e tendo em vista a ideia de concepg¢do politica, bem como a
distingdo de doutrina abrangente, conforme mencionado na se¢do anterior, uma concepg¢do politica

limita as concepcdes do bem no seguinte sentido:

[...] as ideias do bem admitidas devem ser ideias politicas, isto €, devem fazer parte
de uma concepcdo politica razoavel de justica, de maneira que possamos SUpor: a.
que sdo ou podem ser compartilhadas por cidaddos considerados livres e iguais; b.
que ndo pressupdem nenhuma doutrina plena ou parcialmente abrangente?.

desvinculado™ no sentido de que ha na teoria de Rawls premissas atomisticas, para usar a expressdo de Sandel.
Nesse sentido, Para ele a pessoa e a comunidade estdo vinculadas por meio de um “senso comunitario” e é esse
senso que constitui o “eu”, o qual ndo é simplesmente sentimentos comunitarios os quais atribui a teoria de
Rawls. Cf. SANDEL, 1998, p. 149ss.

! Embora eu ndo me estenda aqui nesse ponto, ndo gostaria com esse breve comentario minimizar essa questao
que constitui um papel importante admitido por Rawls na revisdo de Uma teoria de Justica e, sobretudo, com a
publicacdo de O Liberalismo Politico. Sobre essa questdo de o ponto de partida ndo ser a posi¢do original, mas
sim as crencas e intuicbes morais, e como Rawls levou em consideracdo as criticas nesse sentido conferir, por
exemplo, OLIVEIRA, 2003; e KUKATHAS e PETTIT, 2005. E ainda Aradjo diz: “A justificacdo da tese do
primado do justo sobre o bem assume uma feigdo filosofica exatamente pelo fato de que as obje¢des tentam fazer
valer a dependéncia em relacdo ao contexto e o enraizamento em uma tradi¢do de todas e quaisquer formulacGes
da justica e da razdo pratica, inclusive em suas versdes procedimentais”, cf. ARAUJO, L. B. L. A Prioridade do
Justo sobre o Bem no Liberalismo Politico e na Teoria Discursiva, p. 40. In: OLIVEIRA, Nythamar de;
SOUZA, Draiton Gonzaga de. [org.]. Justica e Politica: homenagem a Otfried Hoffe. Porto Alegre: EDIPUCRS,
2003.

" Cf. GARGARELLA, 2008.

18 Cf. Liberalismo, V, p. 204.

19 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 204.

2 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 207.



Em outras palavras, isso significa simplesmente que as ideias do bem quando estdo em
conformidade com a concepcéo politica de justica sdo aceitaveis, isto &, as concepgdes abrangentes sao
admissiveis desde que ndo viole os principios de justica.

Todavia, poder-se-ia perguntar, ao impor esse limite, é a teoria da justica como equidade
equitativa com as concepcBes de bem? Essa restricdo imposta pelos principios de justica nédo
encorajaria ou desestimularia uma ou outra doutrina abrangente? E, se assim for, ndo parece até
mesmo incompativel com a ideia defendida anteriormente, de que as ideias do bem sdo admissiveis
desde que ndo viole os principios, mas isso nao priorizaria algumas ideias do bem e outras ndo seriam
excluidas completamente? Assim, ndo parece que esse limite € injusto?

Quando Rawls discutiu essa questdo ele disse ser inevitdvel que a estrutura basica da
sociedade encoraje algumas e desencoraje outras, mas se isso é justo ou injusto, depende do modo com

se faz?'. Essa questdo se apresenta por pelos menos duas razoes:

[...] primeira, as formas de vida associadas a essas doutrinas podem estar em conflito
frontal com os principios de justica; segunda, ou podem ser admissiveis, mas se
mostrar incapazes de conquistar adeptos, sob as condi¢des politicas e sociais de um
regime constitucional.?

Rawls explica essa ideia a partir do exemplo com a escraviddo e nesse sentido o importante é
destacar que “[...] uma concepcdo do bem que exija a repressdo ou a degradacdo de determinadas

"2 n4o sdo compativeis com 0s

pessoas por motivos, digamos, raciais, étnicos, ou perfeccionistas [...]
principios de justica de uma sociedade democréatica contemporanea, e com isso, essa concepcdo de
bem deixara de existir. Particularmente suponho, nesse sentido, que ninguém consideraria injusto uma
concepcao politica de justica que limite e desencoraje concepcbes de bem que viole os direitos e

liberdades fundamentais®*.

2! Essa discussdo se da em Liberalismo, V, §6. Os paragrafos que se seguem até o final dessa secdo, adotam as
colocacdes feitas por Rawls naquele momento. Tentei ser o mais fidedigno a Rawls nessa reproducgéo das ideias,
mas para evitar mal entendidos nessa interpretacdo sempre menciono a referencia para facilitar a consulta e
também a comparacdo com a forma como Rawls apresentou essas ideias. Faz-se necessario também lembrar que
aquela discussdo era uma adaptacdo de “Fairness to Goodness”, uma réplica de Rawls a uma objecdo de Thomas
Nagel. Para uma discussdo mais completa, a qual eu ndo posso fazer mais do que menciona-las aqui, é
indispensavel conferir os textos. Esse texto de Rawls pode ser encontrado em Collected Papers, p.267-285. A
objecdo de Nagel encontra-se em The Cambridge Companion to Rawls, p. 62-85.

22 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicio ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 231-232.

2 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 232.

24 Lembrando que esse é o primeiro principio de justica da teoria da justica como equidade e que ha uma ordem
lexicografica na aplicacdo desses principios. Mais exatamente, os principios se expressam assim: “(a) cada
pessoa tem o0 mesmo direito irrevogavel a um esquema plenamente adequado de liberdades basicas iguais que
seja compativel com o mesmo esquema de liberdades para todos; e (b) as desigualdades sociais e econdmicas
devem satisfazer duas condicdes: primeiro, devem estar vinculadas a cargos e posi¢des acessiveis a todos em
condicBes de igualdade equitativa de oportunidades; e, em segundo lugar, ttm de beneficiar a0 maximo os
membros menos favorecidos da sociedade (o principio de diferenca).”, cf. RAWLS, J. Justica como Equidade:
uma reformulacdo. Traduzido por Claudia Berliner. Sdo Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 60.



De qualquer modo, se poderia ainda perguntar: I1sso ndo implicaria que a concepgao de justica
trata as concepcOes de bem, ou mesmos as pessoas que professam essas concepgfes de forma ndo
equitativa, j& que é arbitrariamente contra essas visdes que desapareceriam ou mal conseguiriam se
sustentar? A resposta de Rawls a essa questdo, reconhecidamente admitida a influencia de Berlin®®, é
de que o mundo social tem perdas, e ndo ha como evité-las, pois nenhuma sociedade poderia acolher
todas as formas de vida em seu amago, porém ndo se deveria dizer e considerar que isso seja injusto, é
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uma contingéncia social”. Diz Rawls:

Assim, se o liberalismo politico é enviesado de modo arbitrario contra certas
concepgdes de bem e favoravel a outras, isso € algo que depende de até que ponto
[...] realizar seus principios em instituicfes resulta em condi¢des de fundo
equitativas para que se possam professar e promover concepg¢des do bem distintas e
até mesmo antag6nicas. O liberalismo politico s6 seria injustamente enviesado
contra determinadas concepcBes abrangentes se, digamos, apenas as concepcles
individualistas pudessem perdurar em uma sociedade liberal ou se predominassem a
tal ponto que as associacdes que afirmam valores religiosos ou comunitarios nao
pudessem florescer e, além disso, as condi¢cdes que levassem a esse resultado fossem
elas przc;prias injustas, em vista das circunstancias atuais e das previsiveis no
futuro.

No entanto, se € assim, o liberalismo politico é, entdo, ou a0 menos parece ser, incapaz de
formar uma estrutura bésica justa, onde as formas admissiveis de vida possuam uma ocasido favoravel
e equitativa de se conservar e difundir-se. Todavia, por outro lado, parece que para Rawls, se uma
doutrina abrangente ndo consegue perdurar em uma sociedade democréatica que garante as liberdades
fundamentais iguais e a tolerancia mutua, ndo ha uma maneira de preserva-la e, a0 mesmo tempo,
permanecer no ambito do politico. Mas, reconhece que a experiéncia historica corrobora que

diferentes grupos, com tradicdes e formas de vida também distintas, conseguem manter-se,

CONSIDERACOES FINAIS

Diante disso, pode-se dizer que a tese da primazia do justo sobre o bem da teoria da justica
como equidade de John Rawls — em conformidade com o principio liberal de se respeitar as muitas e
diversas ideias do bem, diante do pluralismo razodvel, desde que compativeis com os principios de
justica politica — rejeita a possibilidade de impor uma doutrina particular de bem para toda a
sociedade. Além disso, a tese da prioridade do justo sobre o bem assegura a todos os direitos e

liberdades basicas iguais, independentes de suas concepgdes de bem. Em resumo, isso significa que a

% |saiah Berlin diz: “Alguns dentre os grandes bens ndo conseguem viver juntos. Esta é uma verdade conceitual.
Estamos condenados a escolher, e cada escolha pode acarretar uma perda irreparavel.”, cf. BERLIN, 1991, p.13
apud RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 233, n. 32.

20 Cf. Liberalismo, V, §6.

2 RAWLS, J. O Liberalismo Politico: Edicdo ampliada. Traduzido por Alvaro de Vita. Sdo Paulo: Martins
Fontes, 2011, p. 234-235.
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justica como equidade é equitativa frente as concepgdes de bem, na medida em que todas as
concepcdes que respeitam os principios de justica sdo permissiveis. Porém, assim como a justica como
equidade, entendida como concepgdo politica a qual expressa a prioridade do justo, ndo favorece ou
promove alguma concepg¢do de bem, do mesmo modo, Rawls reconhece que ndo é possivel que a
estrutura basica da sociedade ndo tenha influéncia sobre as concepcdes de bem que irdo persistir, e ao
mesmo tempo, acredita ser improficuo tentar impedir essa influéncia. Se ha realmente nisso uma
complementaridade, na mesma medida ou abertura, ou simplesmente alguma similaridade entre o justo
e as ideias de bem, entdo, poderemos discutir mais detalhadamente. De qualquer forma, ainda
mantenho meu pequeno estudo configurado a partir da tese de Rawls, especialmente, no que se refere

a ideia de que a justica estabelece o limite, mas 0 bem mostra o que vale a pena perseguir.
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	AS IDEIAS DE BEM NA JUSTIÇA COMO EQUIDADE DE JOHN RAWLS 0F
	Jaderson Borges Lessa
	Palavras-chave: Justiça, Equidade, Congruência, Ideias de Bem, Concepção política. 
	INTRODUÇÃO
	Esta modesta contribuição que proponho aqui para a Semana Acadêmica do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da PUCRS está figurada e configurada a partir da justiça como equidade de John Rawls. Mais especificamente, este trabalho ocupa-se com uma tese central para o liberalismo deontológico, caracterizado pela “prioridade” do justo sobre o bem. Pois conforme disse Robert Nozick, os filósofos políticos têm agora de trabalhar com a teoria de Rawls ou, então, esclarecer por que não o fazem, pois Uma Teoria da Justiça é um estudo sobre filosofia moral e política como nunca se viu desde John Stuart Mill. 
	Esta tese da “prioridade” do justo sobre o bem foi alvo de muitas objeções nas últimas décadas na filosofia política contemporânea. Especialmente, no que ficou conhecido como o “debate liberais-comunitários”. Nesse sentido, uma crítica comum dos comunitaristas à teoria liberal de Rawls é de que a justiça como equidade é “indiferentes ao contexto”, uma vez que há a prioridade do justo diante das concepções de bem. Efetivamente, um predicado que é próprio da justiça como equidade é que o conceito de justo precede o de bem. Entretanto, a primazia da justiça pode provocar alguns equívocos como, por exemplo, a opinião de que uma concepção de justiça não pode apelar a uma ideia do bem. Ou ainda de que a justiça como equidade seria intolerante em relação a certas concepções do bem. Ou desconsideraria os conteúdos das crenças em uma sociedade pluralista. 
	De um modo geral, para os liberais, uma concepção de justiça não pode estar sujeita a uma única concepção do bem, pois não comporta a todos na sociedade, pelo contrário, essa concepção política de justiça deve basear-se em várias ideias do bem, mas não pode depender delas. Da mesma forma, também não pode fundar-se inteiramente no justo. Rawls, por sua vez, empenha-se em mostrar que o justo e o bem são complementares e que uma concepção de justiça deve combinar as ideias do justo e as ideias do bem. E, nesse sentido, não significa justificar a precedência do justo impondo uma doutrina particular de bem, mas sim que se estabelecem certos critérios à estrutura da sociedade. Assim, em Rawls, pode se dizer que há uma precedência do justo sobre o bem. Para Rawls, as diferentes concepções de bem devem poder fixar uma concepção política de justiça. Nesses critérios, isto é, nessa aparente restrição, suponho, pode ser encontrado o ponto de convergência, do justo e do bem, das sociedades democráticas contemporâneas, uma vez que a justiça como equidade se ajusta ao fato do pluralismo razoável, característica dessa sociedade, e, assim, nessa congruência, encontrar um ponto de convergência que possibilite uma sociedade justa. 
	Sendo assim, consideraremos num primeiro momento a ideia de uma concepção política de justiça, para daí, então, num segundo momento mostrar como essa concepção política elaborada por Rawls limita as concepções de bem da sociedade e questionar se a justiça como equidade é equitativa nesse sentido. 
	UMA CONCEPÇÃO POLÍTICA DE JUSTIÇA
	Àqueles que têm alguma familiaridade com a teoria de Rawls, seja para trabalhar com sua teoria ou explicar porque não o fazem, certamente irão entrar em acordo, sem nem precisar de um experimento de pensamento como a posição original, sobre a importância que adquiriu a ideia de uma concepção política de justiça, desde O Liberalismo Político, parte disso por causa de em Uma Teoria da Justiça Rawls não ter conseguido demonstrar que a justiça como equidade era uma concepção política, e não uma doutrina abrangente. Uma vez que as concepções de bem, em certo sentido, estão limitadas por essa concepção de justiça, a qual é política, essa ideia é essencial para a discussão aqui proposta acerca da congruência do justo e das ideias do bem na justiça como equidade.
	Para o contexto é preciso considerar que “a ideia é que, numa democracia constitucional, a concepção política de justiça deveria ser, tanto quanto possível, independente de doutrinas religiosas e filosóficas sujeitas a controvérsias”. Contudo, para isso seja possível, isto é, para que a concepção política seja independente das doutrinas abrangentes, há um pressuposto fundamental: a concepção política é pensada para uma sociedade democrática. 
	A justiça como equidade, como concepção política de justiça, têm três características distintivas as quais rememoro brevemente. A primeira característica refere-se ao fato de que uma concepção política aplica-se a um tipo específico de objeto, na justiça como equidade visa em especial àquilo que Rawls denominou “estrutura básica da sociedade”, a qual é o objeto primário da justiça. A estrutura básica são as principais instituições econômicas, socais e políticas. A segunda característica refere-se à apresentação, isto é, a formulação, pois uma concepção política deve se sustentar por si própria, nesse sentido, não pode ser justificada nem pode ser formulada como uma doutrina abrangente. A terceira característica é o fato de seu conteúdo anunciar ideias básicas implícitas na “cultura política pública” de uma sociedade democrática contemporânea. Essas três características de uma concepção política encontram-se na justiça como equidade. Isso significa que a justiça como equidade, “[...] se apresenta como uma concepção de justiça que pode ser compartilhada pelos cidadãos como a base de um acordo político refletido, bem informado e voluntário.”.
	Com efeito, uma concepção política, com suas três características se diferencia e se distancia de uma doutrina abrangente. Concepções abrangentes [comprehensive conceptions] razoáveis se caracterizam por serem doutrinas pessoais – filosóficas, morais, e religiosas – que de uma maneira sistemática e completa, compreendem em um todo os mais diferentes aspectos da vida humana e, consequentemente, extrapolam as questões meramente políticas. Ou seja, em outras palavras, essa diferenciação entre concepção política e doutrina abrangente se dá pela “questão do alcance”, isto é, para o filósofo norte-americano de Harvard uma concepção “[...] é abrangente quando inclui concepções do que se considera valioso para a vida humana, bem como ideais de virtude e caráter pessoais, que devem conformar grande parte de nossa conduta não política”.  
	Entretanto, é verdade que em Teoria, conforme mencionado anteriormente, Rawls não conseguiu demonstrar isso. Já na Introdução de Liberalismo, o autor diz que em Uma Teoria da Justiça “[...] não se distingue uma doutrina moral da justiça de alcance geral de uma concepção estritamente política de justiça.”. O grave problema que o filósofo percebe nisso é o seguinte:
	Uma sociedade democrática moderna não se caracteriza apenas por um pluralismo de doutrinas religiosas, filosóficas e morais abrangentes, e sim por um pluralismo de doutrinas incompatíveis entre si e que, no entanto, são razoáveis. Nenhuma dessas doutrinas é professada pelos cidadãos em geral. [...] O liberalismo político também pressupõe que uma doutrina abrangente razoável não rejeita os princípios fundamentais de um regime democrático. É claro que também podem existir doutrinas abrangentes desarrazoadas, mesmo insanas, em uma sociedade. Em tal caso, o problema consiste em contê-las, de maneira que não corroam a unidade e a justiça da sociedade.   
	Esse é, pois, o “fato do pluralismo razoável”. Assim, temos claramente configurado a questão fundamental a qual o liberalismo político rawlsiano busca responder, de como uma sociedade plural pode ser estável e justa para os seus cidadãos. Diante disso, vamos agora mostrar como essa concepção política de justiça elaborada por Rawls restringe as concepções de bem da sociedade e questionar se a justiça como equidade é equitativa nesse sentido.
	O LIMITE E A EQUIDADE DA JUSTIÇA FRENTE ÀS CONCEPÇÕES DE BEM
	Comecei dizendo que uma crítica comum dos comunitaristas à teoria liberal de Rawls é de que a justiça como equidade é “indiferentes ao contexto”. É importante observar, contudo, que esta crítica está ligada precisamente, ao menos em um de seus aspectos, a tese da primazia do justo sobre o bem. 
	Contudo, esse primado da justiça sobre o bem, não deveria ser entendido como se Rawls não levasse em consideração o contexto. Rawls não procurou construir princípios de justiça sem referência às práticas morais das sociedades existentes, mas pelo contrário, Rawls admite, de alguma maneira, uma certa dependência do contexto, ao dizer que seu ponto de partida é a cultura política pública da sociedade, isto é, a partir de um pano de fundo compartilhado de ideias básicas e princípios implicitamente reconhecidos. E conforme Gargarella parece que a influência e importância do contexto sociocultural na formulação de escolhas individuais é um dado evidente para qualquer liberal e, sobretudo, para Rawls.
	Assim sendo, a prioridade do justo sobre o bem na justiça como equidade deveria ser mais bem compreendida como sendo apenas enquanto limita as concepções de bem da sociedade. Nesse sentido, não é correto presumir, segundo Rawls, que essa prioridade implica que uma concepção política liberal não pode se valer de nenhuma ideia do bem, ou daquelas ideias que são uma questão de preferencia ou de escolha individual. Dessa forma: “Não há dúvida de que isso é incorreto, já que o justo e o bem são complementares. Toda concepção de justiça deve, isto sim, combinar ambos os tipos de ideias de forma específica. A prioridade do justo não nega isso.” 
	Para aclarar o significado, e tendo em vista a ideia de concepção política, bem como a distinção de doutrina abrangente, conforme mencionado na seção anterior, uma concepção política limita as concepções do bem no seguinte sentido:
	[...] as ideias do bem admitidas devem ser ideias políticas, isto é, devem fazer parte de uma concepção política razoável de justiça, de maneira que possamos supor: a. que são ou podem ser compartilhadas por cidadãos considerados livres e iguais; b. que não pressupõem nenhuma doutrina plena ou parcialmente abrangente.  
	Em outras palavras, isso significa simplesmente que as ideias do bem quando estão em conformidade com a concepção política de justiça são aceitáveis, isto é, as concepções abrangentes são admissíveis desde que não viole os princípios de justiça.
	Todavia, poder-se-ia perguntar, ao impor esse limite, é a teoria da justiça como equidade equitativa com as concepções de bem? Essa restrição imposta pelos princípios de justiça não encorajaria ou desestimularia uma ou outra doutrina abrangente? E, se assim for, não parece até mesmo incompatível com a ideia defendida anteriormente, de que as ideias do bem são admissíveis desde que não viole os princípios, mas isso não priorizaria algumas ideias do bem e outras não seriam excluídas completamente? Assim, não parece que esse limite é injusto? 
	Quando Rawls discutiu essa questão ele disse ser inevitável que a estrutura básica da sociedade encoraje algumas e desencoraje outras, mas se isso é justo ou injusto, depende do modo com se faz. Essa questão se apresenta por pelos menos duas razões: 
	[...] primeira, as formas de vida associadas a essas doutrinas podem estar em conflito frontal com os princípios de justiça; segunda, ou podem ser admissíveis, mas se mostrar incapazes de conquistar adeptos, sob as condições políticas e sociais de um regime constitucional. 
	Rawls explica essa ideia a partir do exemplo com a escravidão e nesse sentido o importante é destacar que “[...] uma concepção do bem que exija a repressão ou a degradação de determinadas pessoas por motivos, digamos, raciais, étnicos, ou perfeccionistas [...]” não são compatíveis com os princípios de justiça de uma sociedade democrática contemporânea, e com isso, essa concepção de bem deixará de existir. Particularmente suponho, nesse sentido, que ninguém consideraria injusto uma concepção política de justiça que limite e desencoraje concepções de bem que viole os direitos e liberdades fundamentais. 
	De qualquer modo, se poderia ainda perguntar: Isso não implicaria que a concepção de justiça trata as concepções de bem, ou mesmos as pessoas que professam essas concepções de forma não equitativa, já que é arbitrariamente contra essas visões que desapareceriam ou mal conseguiriam se sustentar? A resposta de Rawls a essa questão, reconhecidamente admitida a influencia de Berlin, é de que o mundo social tem perdas, e não há como evitá-las, pois nenhuma sociedade poderia acolher todas as formas de vida em seu âmago, porém não se deveria dizer e considerar que isso seja injusto, é uma contingência social. Diz Rawls:
	Assim, se o liberalismo político é enviesado de modo arbitrário contra certas concepções de bem e favorável a outras, isso é algo que depende de até que ponto [...] realizar seus princípios em instituições resulta em condições de fundo equitativas para que se possam professar e promover concepções do bem distintas e até mesmo antagônicas. O liberalismo político só seria injustamente enviesado contra determinadas concepções abrangentes se, digamos, apenas as concepções individualistas pudessem perdurar em uma sociedade liberal ou se predominassem a tal ponto que as associações que afirmam valores religiosos ou comunitários não pudessem florescer e, além disso, as condições que levassem a esse resultado fossem elas próprias injustas, em vista das circunstâncias atuais e das previsíveis no futuro. 
	No entanto, se é assim, o liberalismo político é, então, ou ao menos parece ser, incapaz de formar uma estrutura básica justa, onde as formas admissíveis de vida possuam uma ocasião favorável e equitativa de se conservar e difundir-se. Todavia, por outro lado, parece que para Rawls, se uma doutrina abrangente não consegue perdurar em uma sociedade democrática que garante as liberdades fundamentais iguais e a tolerância mutua, não há uma maneira de preservá-la e, ao mesmo tempo, permanecer no âmbito do político. Mas, reconhece que a experiência histórica corrobora que diferentes grupos, com tradições e formas de vida também distintas, conseguem manter-se.
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Diante disso, pode-se dizer que a tese da primazia do justo sobre o bem da teoria da justiça como equidade de John Rawls – em conformidade com o princípio liberal de se respeitar as muitas e diversas ideias do bem, diante do pluralismo razoável, desde que compatíveis com os princípios de justiça política – rejeita a possibilidade de impor uma doutrina particular de bem para toda a sociedade. Além disso, a tese da prioridade do justo sobre o bem assegura a todos os direitos e liberdades básicas iguais, independentes de suas concepções de bem. Em resumo, isso significa que a justiça como equidade é equitativa frente às concepções de bem, na medida em que todas as concepções que respeitam os princípios de justiça são permissíveis. Porém, assim como a justiça como equidade, entendida como concepção política a qual expressa a prioridade do justo, não favorece ou promove alguma concepção de bem, do mesmo modo, Rawls reconhece que não é possível que a estrutura básica da sociedade não tenha influência sobre as concepções de bem que irão persistir, e ao mesmo tempo, acredita ser improfícuo tentar impedir essa influência. Se há realmente nisso uma complementaridade, na mesma medida ou abertura, ou simplesmente alguma similaridade entre o justo e as ideias de bem, então, poderemos discutir mais detalhadamente. De qualquer forma, ainda mantenho meu pequeno estudo configurado a partir da tese de Rawls, especialmente, no que se refere à ideia de que a justiça estabelece o limite, mas o bem mostra o que vale a pena perseguir. 
	REFERÊNCIAS
	ARAUJO, Luiz Bernardo Leite. A Prioridade do Justo sobre o Bem no Liberalismo Político e na Teoria Discursiva. In: OLIVEIRA, Nythamar de; SOUZA, Draiton Gonzaga de. [org.]. Justiça e Política: homenagem a Otfried Höffe. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2003.
	______. Pluralismo e Justiça: estudos sobre Habermas. São Paulo: Edições Loyola, 2010.
	______. Uma questão de justiça: Habermas, Rawls e MacIntyre. In: FELIPE, Sônia T. [org.]. Justiça como Equidade: Fundamentação e interlocuções polêmicas. Florianópolis: Insular, 1998. 
	BONELLA, Alcino Eduardo. Concepção de Justiça Política em Rawls. In: FELIPE, Sônia T. [org.]. Justiça como Equidade: Fundamentação e interlocuções polêmicas. Florianópolis: Insular, 1998.
	COSTA, Sérgio; WERLE, Denilson Luís. Universalismo e contextualismo: Rawls e os comunitaristas. In: FELIPE, Sônia T. [org.]. Justiça como Equidade: Fundamentação e interlocuções polêmicas. Florianópolis: Insular, 1998.
	FORST, Rainer. Contextos da justiça. Filosofia política para além de liberalismo e comunitarismo. São Paulo: Boitempo Editorial, 2010.
	FREEMAN, Samuel. Congruence and the Good of Justice. In: FREEMAN, Samuel. [org.]. The Cambridge Companion to Rawls. Cambridge: Harvard University Press, 2003.
	GARGARELLA, Roberto. As teorias da justiça depois de Rawls: um breve manual de filosofia política. Traduzido por Alonso Reis Freire. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
	HABERMAS, Jürgen; RAWLS, John. Debate sobre el liberalismo político. Colección Pensamiento Contemporáneo. Dirigida Por Manuel Cruz. Barcelona-Buenos Aires-México: Ediciones Paidós, 1998.
	KANT, Immanuel. Crítica da Razão Prática. Traduzido por Valério Rohden. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
	______. Doutrina do Direito. São Paulo: EDIPRO, 2007. 
	______. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Lisboa: Edições 70, 2009.
	KUKATHAS, Chandran; PETTIT, Philip. Rawls: Uma teoria da justiça e seus críticos. Traduzido por Maria Carvalho. 2ª ed. Lisboa: Gradiva, 2005. 
	NOZICK, Robert. Anarquia, Estado e Utopia. Traduzido por Ruy Jungmann. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1991.
	OLIVEIRA, Manfredo Araújo de. O Debate acerca da fundamentação de uma teria da justiça: Rawls e Habermas. In: FELIPE, Sônia T. [org.]. Justiça como Equidade: Fundamentação e interlocuções polêmicas. Florianópolis: Insular, 1998.
	OLIVEIRA, Nythamar de. Kant, Rawls e a Fundamentação de uma Teoria da Justiça. In: FELIPE, Sônia T. [org.]. Justiça como Equidade: Fundamentação e interlocuções polêmicas. Florianópolis: Insular, 1998. 
	______. Rawls. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2003.
	RAWLS, John. A Theory of Justice. Original Edition. Cambridge: Harvard University Press, 2005.
	______. História da Filosofia Moral. Traduzido por Ana Aguiar Cotrim. São Paulo: Martins Fontes, 2005.
	______. Justiça como Equidade: uma reformulação. Traduzido por Claudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2003.  
	______. Justiça e Democracia. Traduzido por Irene A. Paternot. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
	______. Uma Teoria da Justiça. Traduzido por Jussara Simões. 3ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
	______. O Liberalismo Político: Edição ampliada. Traduzido por Álvaro de Vita. São Paulo: Martins Fontes, 2011.
	SANDEL, Michael J. Liberalism and the Limits of Justice. 2ª ed. Cambridge: Cambridge University Press, 1998.
	______. Justiça: o que é fazer a coisa certa. Traduzido por Heloisa Matias e Maria Alice Máximo. 9ª ed. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2012.
	TAYLOR, Charles. Fuentes del yo: La construcción de la identidad moderna. Barcelona-Buenos Aires-México: Ediciones Paidós, 1996.
	______. La ética de la autenticidad. Colección Pensamiento Contemporáneo. Dirigida Por Manuel Cruz. Barcelona-Buenos Aires-México: Ediciones Paidós, 1991.
	WEBER, Thadeu. Autonomia e Consenso Sobreposto em Rawls. Éthic@, Florianópolis, v. 10, n. 3, p. 131-153, Dez. 2011.
	______. Ética e filosofia política: Hegel e o formalismo kantiano. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1999.

